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Récurao wa; 62.391 - PIS/DEDUÇÃO -

Reexreme: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS POTIGUAR LTDA

~fida: DRF EM NATAL (RN)

PIS/DEDUÇÃO - Decorrência - A solução dada ao
litígio principal relativo ao imposto de ren-
da pessoa jurídica, aplica-se ao litígio de-
corrente, relativo ao PIS/DEDUÇÃO do IREI.

Acolhida a preliminar de decadência..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por; DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS POTIGUAR LTDA

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to ao recurso para acolher a preliminar de decadência do direito de

constituir o crédito tributário do exercício de 1984, ano-base de

1993, nos termos do relatório e voto, que passam a integrar o pre-

sente julgado.—

Sala das Sessões(DF)., em 05 de julho de 1994.

.00 - .4 n4 Ra D IGU	 ER	 PRESIDENTE E RELATOR
.4."

VISTO EM	 si JOAWIM DE SOUSA I	 PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: 
LIÓSEI 1994	

DA NACIONAL

Participaram, ainda do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: CÉSAR ANTONIO MOREIRA, FLAVIO ALMEIDA MIGOWSKI, RUBENS MACHA-

DO DA SILVA(SUPLENTE CONVOCADO), SÔNIA NACINOVIC, VICTOR LUÍS DE

SALLES FREIRE, EDVALDO PEREIRA DE BRITO, CLWIS ARMANDO LEMOS CAR-

NEIRO.
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RELATÓRI O

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da

decisão de priMeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de in-

fração de fls. 07, correspondente a agravamento de exigência.

A exigência é de contribuição ao PIS/DEDUÇÃO do im

posto de renda pessoa jurídica, no valor de ' NC2$ 4,55, que mais os

acréscimos legais elevou-se a NCz$ 10.840,80, até 31.07.84, em de-

corrência de irregularidades apuradas através de ação fiscal exter

na desenvolvida na empresa, relativa ao exercício de 1984, proces-

so n9 10440/002.547/85-03, conforme descrito no referido auto.

Ciência da autuação em 21.07.89, fls. 07.

A exigência foi impugnada em 06.09.89, fls. 14,den

tro do prazo legal, prorrogado segundo despacho de fls. 11, solici

tando que este processo transite paralelamente ao de IRPJ, do qual

decorre, sendo prolatada a mesma decisão do processo matriz.

Informação fiscal, fls. 19, no sentido de se man-

ter o auto de infração complementar.

As fls. 26/46, cópia da decisão de primeira instãn

cia julgando procedente, em parte, a exigência relativa ao

4.14.
DAMIEFP/OF - SEC0111 I4 Ot5/ IRO



SERVICO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 10440/000.875/89-27 	 3.

Acórdão n9 103-15.126

constante do processo matriz.

Decisão de primeiro grau, dls. 47/49, julgando o lança-

mento procedente,

Ciência da decisão em 17.09.90, fls. 77.

Irresignada, a contribuinte interpOs o apelo de fls. 52,

em 09.10.90, requerendo seja prolatado neste feito a mesma decisão

que for editada no procedimento matriz, relativo ao IRPJ, do qual

juntou cópia do recurso voluntãrio interposto, fls. 54/76.

É o relatório.

Impreca Nacional
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER - Relator;

O recurso é tempestivo.

A exigência objeto deste processo é decorrente daquela

constituída no processo n9 10440/002.547/85-03, cujo recurso, proto

colizado neste Conselho sob n9 98.601, foi apreciado por esta Cama-

ra, que acolheu a preliminar de decadência do direito de constituir

o crédito tributario em relação ao exercício de 1984, período -base

de 1983, na parte em que repercute neste processo decorrente, con -

forme Acórdão n9 103-13.994, de 09.08.93.

Em se tratando de lançamento decorrente, a solução da-

da ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente em razão

da íntima vinculação entre causa e efeito, verificando-se que nes

te processo também ocorreu a decadência.

Voto no sentido de acolher a preliminar de decadência'

do direito de constituir o crédito tributário do exercício de 1984,

período-base de 1983, de que trata este processo, em consonanciamm

o decidido no processo matriz.

Brasília-DF., em 05 de julho de 1994.
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